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AO DOUTO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE PATO BRANCO – 

ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

 

Processo n.º 0007349- 96.2021.8.16.0131 

 

 CREDIBILITÀ ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL E SERVIÇOS 

LTDA., nomeada Administradora Judicial no processo de Recuperação Judicial 

n.° 0007349-96.2021.8.16.0131, em que são Recuperandas as empresas 

CASATUR LOGÍSTICA LTDA. e CATTANI SUL TRANSPORTES E TURISMO 

LTDA., vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, em 

cumprimento a intimação de mov. 2895, expor e requerer o que segue. 

 

Ao mov. 2877, as Recuperandas se manifestaram sobre os 

documentos juntados ao mov. 2827, informando que se trata de ofício 

encaminhado pela 1ª Vara da Fazenda Pública de Pato Branco/PR, referente a 

Execução Fiscal nº 0002953-42.2022.8.16.0131, em que é Exequente o 

MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA/PR e Executada a Recuperanda CATTANI SUL 

TRANSPORTES E TURISMO LTDA, pretendendo a habilitação dos valores lá 

executados neste presente recuperacional.  

 

Na referida execução fiscal, o MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 

pleiteia o pagamento das certidões de dívida ativa n.º 10/2021 e 327/2022, pelos 

valores de R$ 9.209,64 (nove mil duzentos e nove reais e sessenta e quatro 

centavos) e R$ 10.587,35 (dez mil quinhentos e oitenta e sete reais e trinta e 

cinco centavos), respectivamente. Observe-se: 
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As Recuperandas se manifestaram favoráveis a habilitação do 

crédito detido pelo MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA na recuperação judicial, desde 

que os valores sejam atualizados até 20/09/2021, data do pedido de recuperação 

judicial, nos termos do art. 9º, II, da Lei 11.101/05.  

 

Pois bem. Ao analisar as CDAs acima colacionadas, bem como o 

constante nos autos da Execução Fiscal nº 0002953-42.2022.8.16.0131, esta 

Administradora Judicial verificou que a dívida tem como origem taxa de 

embarque. Diante disso, importante registrar que “as taxas são tributos 

vinculados a atividade estatal dirigida a sujeito identificado ou identificável, 

podendo decorrer do exercício do poder de polícia titularizado pelo ente 

arrecadador ou da utilização de serviço público específico e divisível posto à 

disposição do contribuinte”.1 

 

Assim sendo, em razão da natureza tributária que possuem, a 

questão deve ser interpretada de acordo com a sistemática estabelecida na Lei 

11.101/05, de modo que, em que pese as taxas tenham sido devidamente 

constituídas, não se submetem aos termos da recuperação judicial, vez que, 

conforme se demonstrará diante, se trata de crédito de natureza extraconcursal. 

 

Nesse sentido, a extraconcursalidade possui lastro no art. 187 do 

CTN, que diz que “a cobrança judicial do crédito tributário não é sujeita a 

concurso de credores ou habilitação em falência, recuperação judicial, 

concordata, inventário ou arrolamento.”. 

 

Nesse sentido o entendimento dos Tribunais: 

 

 

 
1 STF - ADI: 2908 SE, Relator: CÁRMEN LÚCIA, Data de Julgamento: 11/10/2019, Tribunal Pleno, Data de Publicação: 
06/11/2019. 
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RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DECISÃO QUE DETERMINA A SUSPENSÃO DE 
ATOS JUDICIAIS QUE IMPLIQUEM REDUÇÃO PATRIMONIAL DA 
RECUPERANDA. ESTADO DO PARANÁ QUE REQUER O 
PROSSEGUIMENTO DAS EXECUÇÕES FISCAIS E ATOS CONSTRITIVOS. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL, NA MEDIDA EM QUE NÃO SE 
DETERMINOU A SUSPENSÃO DE TAIS ATOS. ORDEM DE INCLUSÃO DA 
RECUPERANDA EM REGIME ESPECIAL TRIBUTÁRIO. INCOMPETÊNCIA DO 
JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. QUESTÃO AFETA À RELAÇÃO 
JURÍDICO-TRIBUTÁRIA ENTRE A RECUPERANDA E A FAZENDA PÚBLICA. 
DIREITOS, CRÉDITOS E OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS QUE NÃO SE 
SUJEITAM À RECUPERAÇÃO JUDICIAL (ART. 187 DO CTN). NULIDADE DA 
DECISÃO AGRAVADA.AGRAVO DE INSTRUMENTO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO. (TJ-PR - AI: 16640867 PR 
1664086-7 (Acórdão), Relator: Desembargador Fernando Paulino da Silva Wolff 
Filho, Data de Julgamento: 25/04/2018, 17ª Câmara Cível, Data de Publicação: 
DJ: 2262 18/05/2018) 

 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL – Habilitação de crédito – Pretensão de inclusão 
de crédito tributário no plano – Débito originário da taxa de licença de 
localização e IPTU - Impossibilidade – Art. 187 do CTN – Caráter 
extraconcursal do crédito, que deve ser perseguido na via adequada, ou 
seja, na execução fiscal - Indeferimento do pedido de habilitação que não 
causará prejuízos ao processo de superação da crise – Juízo "a quo" que poderá 
determinar a substituição dos atos de constrição que recaiam sobre bens de 
capital essenciais à manutenção da atividade empresarial até o encerramento 
da recuperação judicial – Inteligência do art. 6º. §7º-B da Lei 11.101/05 – 
Recurso improvido. (TJSP; Agravo de Instrumento 2264921-52.2020.8.26.0000; 
Relator (a): J. B. Franco de Godoi; Órgão Julgador: 1ª Câmara Reservada de 
Direito Empresarial; Foro de Arujá - 1ª Vara; Data do Julgamento: 14/04/2021; 
Data de Registro: 14/04/2021) 

 

Assim, poderá o MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA perseguir os 

valores aqui referenciados de forma autônoma, sem depender do pagamento de 

seu crédito conforme o Plano de Recuperação Judicial.  

 

Ressalva-se, ainda, que eventual ato de constrição que venha a 

recair sobre ativos de titularidade das Recuperandas, na persecução dos 

créditos aqui analisados, deverão ser apreciados pelo juízo da Recuperação 

Judicial, uma vez que é único competente para deliberar a respeito, conforme 

estabelece o § 7º-A, do art. 6º, da Lei 11.101/05. 
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Por fim, caso Vossa Excelência entenda contrariamente ao aqui 

opinado, é de se destacar que discussões acerca da atualização dos valores e 

demais requisitos do artigo 9.º da lei de regência, bem como a formalização da 

eventual habilitação de tais valores, deverão ser feitas através de incidente 

próprio para tal, nos termos do artigo 10 e seguintes da LRF. 

 

III – CONCLUSÃO  

 

ANTE O EXPOSTO, esta Administradora Judicial: 

 

a) opina pela extraconcursalidade do crédito objeto da 

Execução Fiscal nº 0002953-42.2022.8.16.0131, apontado ao ofício de mov. 

2827, de modo que o MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA deverá perseguir os valores 

exequendos de forma autônoma, junto à execução fiscal; 

 

b) alternativamente, caso Vossa Excelência entenda pela 

possibilidade de discussão acerca dessa habilitação nos autos recuperacionais, 

requer sejam observadas as regras inseridas no artigo 10 e seguintes da LRF, 

com o ajuizamento do incidente de habilitação retardatária devido pelas partes 

interessadas.  

 

  Nestes termos, requer deferimento. 

   Pato Branco, 17 de outubro de 2023. 

 

Alexandre Correa Nasser de Melo                 Ricardo Andraus 

OAB/PR 38.515                                              OAB/PR 31.177 
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